PARECER Nº 1327, DE 2016
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 835, DE 2016
De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe autoriza a abertura de crédito especial ao Orçamento Fiscal em favor da Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo.

A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu uma emenda.

A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Posteriormente, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.
Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar a proposição.
DO PROJETO

A necessidade de autorização legislativa para a abertura de crédito especial ao Orçamento Fiscal decorre do “caput” do artigo 166 e do inciso V do artigo 167, ambos da Constituição Federal, como também do “caput” do artigo 175 e do inciso V do artigo 176, estes da Constituição Estadual, e do artigo 42 da Lei Federal nº 4.320, de 1964.
Por seu turno, por tratar de matéria eminentemente administrativa, sua iniciativa é de exclusividade do Governador do Estado, pois é a ele quem compete, nos termos do artigo 47, inciso II, da Constituição do Estado, exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da Administração Estadual.

Destaque-se, ainda, que a propositura atende às determinações contidas no artigo 43 da Lei nº 4.320, de 1964, notadamente no que se refere à existência de recursos disponíveis e de apresentação de justificativa para a abertura do crédito especial.
Dessa forma, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames do “caput” do artigo 166 e do inciso V do artigo 167 da Constituição Federal, bem como dos artigos 175, “caput”, 176, inciso V, 21, inciso III, e 47, inciso II, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação sob o ponto de vista constitucional, legal ou jurídico.

No mérito, inclusive quanto aos seus aspectos orçamentários e financeiros, o projeto é de extrema relevância e inegável interesse público, merecendo ser aprovado por esta Casa. 
Conforme aponta a justificativa apresentada, a abertura de crédito adicional especial decorre de solicitação formalizada pela Companhia Docas de São Sebastião, que se encontra em situação financeira delicada em decorrência da redução significativa do volume de obras para o qual sua capacidade instalada foi dimensionada, o que acarreta a diminuição do ingresso de recursos próprios. Assim, a autorização é necessária para que a empresa possa honrar as suas despesas de pessoal e custeio.
Ressalte-se que os recursos são provenientes de anulação parcial de dotação orçamentária destinada ao pagamento de serviços gerais do Estado.

Dessa forma, o projeto deve ser aprovado por seus inestimáveis méritos, inexistindo quaisquer óbices que impeçam sua aprovação sob o ponto de vista orçamentário-financeiro.

DA EMENDA

A Emenda nº 1 pretende inserir artigo ao projeto, para determinar que o Poder Executivo observe o disposto no artigo 16, incisos I e II, da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF.

Apesar de louvável a preocupação externada, ressaltamos que, quanto aos aspectos formais, a emenda é inadequada, pois a determinação contida no artigo 16, incisos I e II, da LRF está em vigor por si mesma, sendo desnecessária e não recomendável a sua reiteração no projeto em análise. 

Desse modo, porque viciada quanto aos aspectos de técnica legislativa, a emenda deve ser rejeitada.

CONCLUSÃO
Em síntese, o projeto deve ser aprovado, por inexistirem impedimentos de ordem constitucional, legal, jurídica ou econômico-financeira, e por sua inegável relevância e atendimento ao interesse público. Quanto à emenda apresentada na fase de pauta, no entanto, por questões de técnica legislativa, deve ser rejeitada. 

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 835, de 2016, e contrários à Emenda nº 1.
a) Edson Giriboni – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 29/11/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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